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Projeto de Resolugdo n.° 807/XI1l/22

Recomenda ao Governo a promog¢édo de medidas de prevencdo e combate a situagdes de
violéncia

Apesar de todas as ac¢des de sensibilizagdo que tém sido desenvolvidas ao longo do tempo e,
em especial nos ultimos anos, continuamos a ser constantemente confrontados com situacoes
de violéncia, que podem ser de diversos tipos e recair sobre qualquer pessoa. Acreditamos que
as acgdes de informacdo realizadas tém contribuido significativamente para um maior
esclarecimento das pessoas sobre este tema, promovendo quer a reducdo das situa¢des de

violéncia quer o maior conhecimento por parte das vitimas dos direitos que possuem.

Cremos, assim, que estas ac¢des sdo de enorme importancia e devem ser reforcadas, por forma

a chegar a todos e abranger todos os tipos de violéncia.

A violéncia doméstica continua a ser um flagelo na nossa sociedade. Com regularidade vamos
tendo conhecimento, nomeadamente por via da comunicagdo social, de situa¢cdes de agressao
ou de homicidio. A violéncia doméstica engloba diversos tipos de abuso, tais como: violéncia

emocional, violéncia social, violéncia fisica, violéncia sexual, violéncia financeira e perseguicao.

Temos consciéncia que existem casos em que, neste ambito, as situacbes nao serem
denunciadas por se considerarem como “normais” no relacionamento. E importante que se
conhegam os VArios tipos de abuso por forma a que, quem seja vitima dos mesmos, identifique
que se trata de uma situacdo de violéncia doméstica e a denuncie. Ndo podemos permitir a
existéncia do agravamento da situacdo, que usualmente comeca por formas de abuso tidas
como “menos graves”, por desconhecimento dos envolvidos de que aquela situacdo se
enquadra num crime de violéncia doméstica. Igualmente, para além de permitir um maior
conhecimento das vitimas dos seus direitos, as ac¢des de sensibilizacdo contribuirdo para um
maior esclarecimento dos pressupostos da violéncia domeéstica, contribuindo para a sua

reducao.

E importante a existéncia de ac¢des de informacio em escolas e universidades, para que 0s
jovens sejam desde cedo sensibilizados para estas questdes. As escolas e universidade deveréo,

em consequéncia, possuir recursos humanos com conhecimento e formagdo nesta matéria, que



estejam em condic6es de orientar os alunos que Ihes reportem situagdes de abuso ou violéncia.
Sem prejuizo de estas ocorrerem noutras areas, consideramos especialmente importante que
sejam desenvolvidas em escolas ac¢des sobre violéncia no namoro e a pratica de bullying, mas
também outras formas de violéncia, como as praticadas através das novas tecnologias. Pela
maior proximidade em relagdo as pessoas e, neste caso, as escolas, consideramos que sera util
o0 envolvimento dos municipios nesta matéria, nomeadamente para o desenvolvimento destas

accoes.

A violéncia contra as pessoas idosas pode ter varias formas e implicar a pratica de varios crimes,
podendo estar em causa, para além da violéncia doméstica, situa¢des de violéncia fisica,
psicolégica/verbal, sexual, financeira/econdmica, bem como casos de negligéncia e abandono. A
violéncia psicolégica ou verbal é a segunda causa mais comum de violéncia sobre as pessoas
idosas, imediatamente a seguir & negligéncia. E importante criar nos idosos a consciéncia da
existéncia deste tipo de abusos, levando-se a denunciar estas situa¢des. Da mesma forma, é
importante proteger e salvaguardar os idosos que denunciam estas situacfes, porquanto as
agressdes sao em muitos casos praticadas por familiares, receando aqueles que, caso
denunciem, sejam sujeitos ao abandono. Neste ambito, tem particular relevancia a intervencio
das forcas de seguranca no acompanhamento destas situacdes. Ndo podemos deixar de
destacar nesta matéria a pratica de violéncia financeira e econdémica que pode traduzir-se em
situacOes como forcar a pessoa idosa a assinar um documento, sem lhe explicar para que fim se
destina; forcar a pessoa idosa a celebrar um contrato ou a alterar o seu testamento; forcar a
pessoa idosa a fazer uma procuracgdo ou ultrapassar os poderes de mandato; tomar decisdes
sobre o patriménio da pessoa idosa sem a sua autorizacdo; levantamentos significativos da
conta da pessoa idosa; mudancas suspeitas de beneficidrios de testamentos, seguros ou de
bens ou forcar a pessoa idosa a fazer uma doagéo. Infelizmente estas situacbes continuam a
acontecer com regularidade, em grande parte dos casos levadas a cabo por familiares. Existe
muito a ideia de que o patriménio da pessoa idosa é da familia e, a partir de certa idade, esta
faz tudo para administrar os seus bens, atropelando a lei. E preciso proteger as pessoas idosas,
enquanto potenciais vitimas de crime que, por desconhecimento e confianga, sdo
frequentemente vitimas de crimes de burla. Muito ha ainda a fazer em matéria de protec¢édo de
pessoas idosas neste ambito, mas cremos que é importante intensificar as acc¢bes de
sensibilizacdo daqueles, seja pelo desenvolvimento de campanhas nacionais de alerta, seja pelo

aconselhamento realizado por profissionais das for¢as de seguranga.

Verificam-se, também, muitos casos de violéncia em ambiente laboral, nomeadamente as

situacBes de assédio moral e sexual, pelo que, independentemente da existéncia de refor¢o do



regime sancionatério aplicavel nestes casos, é essencial sensibilizar os trabalhadores e as
entidades empregadoras para esta matéria, esclarecendo-os sobre o0s tipos de abusos
existentes e 0s seus direitos em casos de serem vitimas de assédio, devendo as empresas serem

envolvidas neste processo.

Cremos que brevemente serdo apresentados o VI Plano Nacional para a Igualdade de Género,
Cidadania e Nao Discriminacdo, o VI Plano Nacional de Prevengdo e Combate a Violéncia
Doméstica e de Género e IV Plano Nacional de Prevencdo e Combate ao Tréfico de Seres
Humanos, uma vez que o prazo de vigéncia destes termina em 2017. Tendo em conta a
importancia das matérias envolvidas, julgamos ser importante promover um debate alargado,
na Assembleia da Republica e na sociedade civil, sobre os objectivos a inserir nos mesmos.
Entendemos que o encontro de solugdes para estes problemas serd mais eficazmente

alcancado com os contributos de todos.

Neste termos, a Assembleia da Republica, nos termos do n.° 5 do artigo 166.° da Constituicao,

por intermédio do presente Projecto de Resolucdo, recomenda ao Governo que:

1. Promova ou intensifique ac¢des de sensibilizagdo e informacdo de combate a todas
as formas de violéncia, com enfoque nos seus efeitos nefastos e consequéncias da

sua préatica, em especial nos seguintes casos:
a. Violéncia doméstica;
b. Violéncia no namoro;

c. Violéncia contra idosos, nomeadamente violéncia fisica, psicoldgica/verbal,

sexual, financeira/econémica e negligéncia e abandono;

d. Violéncia e discriminacdo em ambiente laboral, nomeadamente assédio

moral e sexual;
e. Violéncia em ambiente escolar, como a pratica de bullying;
f.  Violéncia praticada através de novas tecnologias.

2. As accles realizadas no dmbito da violéncia no namoro, a violéncia praticada
através de novas tecnologias e a violéncia em ambiente escolar deverdo ser
desenvolvidas em escolas de ensino basico e secundéario e em universidades, para
sensibilizar os jovens para este problema, sem prejuizo de ocorrerem acgdes

também em outros espacos.



3. Tendo em conta a especial vulnerabilidade das vitimas, deve ser intensificado o
trabalho de aconselhamento realizado pelas for¢as de segurancga junto de pessoas
idosas, em especial as residentes em zonas rurais ou em situacdo de isolamento,
esclarecendo-as sobre os tipos de violéncia que existem e alertando-as, em
especial, para as situagdes de violéncia econdmica/financeira, como as situacdes de
burla, bem como devem ser promovidas campanhas de &ambito nacional,

nomeadamente difundidas em meios de comunicagéo social, sobre esta questao.

4. Tendo em conta a importancia das matérias envolvidas e por forma a promover o
debate publico e alargado, envolvendo a Assembleia da Republica e a sociedade

civil, proceda a apresentagdo de propostas para a elaboracdo dos seguintes planos:

a. VI Plano Nacional para a Igualdade de Género, Cidadania e N&o

Discriminacéo;

b. VI Plano Nacional de Prevencdo e Combate a Violéncia Doméstica e de

Género;
c. IV Plano Nacional de Prevencdo e Combate ao Trafico de Seres Humanos.

5. Proceda, em momento anterior a apresentacdo de proposta e debate dos novos
planos, a apresentacdo dos Relatérios de Execucdo Final dos planos referidos no

ponto anterior.

Assembleia da Republica, 17 de Abril de 2017.

O Deputado,

André Silva



